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«A direção de campanha da candidatura do PPD/PSD aos

concelho de Vila Real em 2017 apresentou uma participação con

ile Lordelo por esta ter publicado na sua página oficial do

órgãos au icos do

tra a junta de ueSut

Facebook, tmfi de

propaganda referentes a dioersas obras públicas realizailas nessa Freguesia.

A entitlade oisada respondeu que na sua página oficial do Facebook publicitou as obras

efetuadas no domínio teritorial conespondente à Freguesia de lnrdelo, e que tais

publicações se destinam a manter informados os seus fregueses relatioas aos assuntos

releuantes para os mesmos, leoando ao seu conhecimento os trabalhos e obras realizndos

nessa autarquia local, não se fazendo referência a qualquer partiilo político.

A norma do n.o 4, do artigo 1-0.', da Lei n." 72-A/201.5, de 23 de julho, proíbe a

publicidaile institucional por parte ilos órgãos ilo Estado e da Administração Pública de

atos, ptoglamas, obras ou seroiços, sahto em caso de graoe e urgente necessidade

pública.

Com efeito, desde a publicação ilo Decreto n." 15/2017, publicado no Diário da

República n.'92, 1.'série, de 12 de maio, que é proibida a publicidade institucional,

apenas se admitindo como exceção a diaulgação de atos, programas, obras ou seroiços

quando estes se apresentetn com um carácter de graoe e urgente necessidade pública.

Afigura-se, porém, que esta proibição não impede que sejam ditsulgados, de forma

objetioa, eaentos específicos, que deconam com regularidade, nos mesmos termos em

que uswlmente o foram em anos anteriores, como por exernplo, as festas da ciilade ou da

freguesia, o que não é o caso das publicações em apreço.

As publicações que constam ilo presente processo, ditsulgadas na pdgina da rede socinl

Facebook da lunta de Freguesia de Lordelo, contêm imagens de obras realimilas e de

outras que continuam ern curso (Doc. 9), acompanhadas das frases " Obra a Obra

Lordelo Melhora" , " Promessa Cumprida" , e a expressão em maiúsculas "VIVER

LORDELO" (Docs. 2 a 7), pelo que configuram situações de publicidade institucional

proibida, nos termos do disposto no n.o 4, do artigo 10.", da Lei n.' 72-A2015, de 23 de

julho, niÍo se enquadrando na exceÇão nela preoista.

O entendimento da CNE sobre esta matéria aeio a ser sufragailo pelo Tibunal

Constitucional, atraoés do acórdão n.' 461./201.7, de 24 de agosto, no qual refere que as
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publicações dos órgiÍos das autarquias, que tenham como objetíoo diau obras,

seraiços ou programas, independentemente da forma como são concretizadas, int mae

Para os efeitos previstos no artigo 5.o do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberotl por

unanimidade, o seguinte:

,,As entidades públicas estíÍo sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deaeres de neutralidade e imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquins Locais estabelece no artigo 41.' que "Os órgiÍos (...) ilas autarquias locais,
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preoisíio da proibição estabelecida na norma do n.' 4 do artigo 10." da Lei n." 72-A2015,

de 23 de julho.

Assim sendo, no exercício da competência confeida pela alínea d), do n.' 1, ilo artigo

5.', da Lei n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poileres consignado consignados

no n." L, do artigo 7.", da mesma Lei, delibera-se notificar o Presidente da lunta de

Freguesia de Lordelo para:

a) Promooer, no prazo de 24 horas, a remoção de todas as publicações na página da

rede social Eacebook da lunta de Freguesia de Lordelo, que possam confgurar uma

forma de publicidade institucional, ao promoaer atos, programas, obras ou seruiços que

não se enquadrem na exceção admitiila pela última parte da norma do n.' tl ilo artigo

10.", da Lei n." 72-N2015, de 23 ile julho, sob penn de incorrer na prática de um crime

de desobediência, preoisto e punido pelo artigo 348." ilo Coiligo Penal.

D Para se abster de, no futuro, e até ao fnal do períoilo eleitoral, promooer

publicações referentes à lunta de Freguesia ile Lordelo, atraoés de qualquer meio, que

configurem publicidade institucional proibida, sob pena de incorrer em responsabilidade

contraorilenacional nos termos e para os efeitos ilo artigo 12.' ila citada Lei n.' 72-

A/201.5, de 23 de julho."

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 702.'-8 da Lei n.' 28/82, de 15 de nooembro.»

b. PPD/PSD I CM Coruche I Neutralidade e imparcialidade -
Processo AL.P-PP I 2077 I 226
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bem como, nessa qualidade, os respectioos titulares, ndo podem interuir, recta ou

inilirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algu modo,m

faaoreçam ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proPonent' e

detrimento ou aantagem de outra, deoendo assegurar a igualdade de tratamentoea

imparcialidade em qualquü interaenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de

oportunidades e ile tratamento entre as diaersas candidaturas e, por outro lado, que não

existam interferências exteriores no processo ile formação da aontade dos cidadãos para o

liore exercício do direito de ooto.

A consagração de tais princípios e dos corresponilentes dtoeres pretenilem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, fattoreçam ou prcjudiquem uma candidatura em

iletrimento e/ou oantagem de outras.

Contudo, a neutraliilade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, ilesignnilamente aos órgtios das autarquias locais, nem impede os

seus titulares de fazerem as declarações que tenham por conamientes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, desde que de forma obietioa.

De acordo com o disposto no artigo 38o da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais e nos artigos L.o e 3.o ila Lei n.' 26/99, de i de maio, os princípios da neutralidade

e de imparcialiilaile a que toilas as entiilailes públicas estão oinculadas siÍo especialmente

reforçados a partir da publicação, no Diáio da República, do decreto que marca a data

das eleições .

A função de notificação utilizaila na página "Ficor Coruche" na rede social Facebook, na

publicação efetuada sobre a formação promoniila pela "Tourism Up", é suscethsel de

constituir oiolaçiio ilos deoeres ile neutralidade e de imparcialidade, na mediila em

permite iniliretafimte o acesso à pá§na pessoal do presidente ila CÂmara Municipal ile

Coruche na qual se encontram designailammte "partilhas" ile publicações da respetiaa

candiilatura.

Os factos descritos são suscetízseis ile serem entendidos como umo interaenção da

autarquia no sentido de promoaer uma candidatura em iletimento ile outras, não

garantindo, deste modo, o cumprimento dos deoeres de neutralidade e de imparcinlidade
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a que todas as entidades públicas estão obrigadas, pelo que, no

conferida pela alínea d) do n." 1 do artigo 5." da Lei n.' 71/78,

uso dos poderes consignados no n.' '1. do artigo 7.' da mesma lei, determina-se ao Senhor

Presidente da Câmara Municipal de Coruche que:

a) No prazo de 24 horas, promooa a remoção da ligação da página da "Ficor

Coruche" no Facebook que permite o acesso à sua página pessoal na mesma rede social.

b) No futuro, se abstenha de promooer iniciatioas suscetíaeis de oiolarem os deoeres

de neutralidade e de imparcialidade.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional, a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo L02.'-B da Lei n.' 28/82, de 15 de nooembro.,

c. Cidadão I JF Bucelas I Neutralidade e Imparcialidade - Processo

AL.P-PP120171227

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte

<<Deu entrada nos seraiços da Comissão Nacional de Eleições umn carta reportando que

na freguesia de Bucelas, estaoam a ser utilizndos meios da junta de freguesia - pórticos e

oitrines oficiais - para fazer propaganda eleitoral pelo PS.

Em respostn, o Presidente da lunta de Freguesia de Bucelas afirmou que a lista do PS à

freguesia de Bucelas colocou um cartaz no exterior de uma das uitrines informatioas

dessa lunta, ocultando informação que está no seu inteior, situação a que a lunta é

alheia e que já foi renlaida, até porque a sua gestíio pertence à coligação CDU.

Eace ao que antecede, considerando que a situação foi resoloida por iniciatioa ila propia

lunta de Freguesia, e que níío se registaram outras participações sobre este assunto,

delibera-se o arquioamento do presente processo.»

d. CDU I CM Maia I Neutralidade e imparcialidade - Processo AL.P-

PPl20r71231

exercício

de 27 de

petência

,eflo
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Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Co tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve co ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deli P

unanimidade, o seguinte:

"As entiilades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

ileoeres de neutralidade e imparcialidade. Nestes terlnos, a Lei Eleitoral ilos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.' que "Os órgãos (...) das autarquias locais,

bem como, nessa qualidade, os respectitsos titulares, não poilem interoit, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticm actos que, de algum modo,

faooreçam ou prejudiquem utu candidatura ou uma entidade proPonente em

detrimento ou oantagem de outra, dettendo assegurar a igualdade de tratamento e a

imparcialiilade em qualquer interoenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatiao legal procura-se garantir, pot um lado, a igualdade de

oportunidades e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que não

existam interfeftncias exteriores no processo de formação da oontade dos cidadãos para o

liore exercício do direito de ooto.

A consagração de tais princípios e dos corresponilentes deaeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faaoreçam ou preiudiquem uma candidatura em

iletrimento e/ou oantagem de outras.

Contudo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entiilades públicas, designadammte aos órgãos ilas autarquias locais, nem impede os

seus titulares de fazerem as declarações que tenham por conoutientes, sobre os assuntos

que lhes iligam respeito, desde que de forma obietioa.

De acordo com o disposto no artigo 38o da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais e nos artigos 1.o e 3.' ila ki n.' 26/99, de 3 de maio, os princípios da neutralidaile

e de imparcialidnde a que toilas as entidades públicas estão oinculadas são especialmente

reforçailos a partir da publicação, no Diáio ila República, do decreto que marca a data

ilas eleições. Decorrente destes deoeres, a partir desta publicação é também proibida a

publiciilade institucional por parte dos órgãos do Estailo e da Administração Pública de

atos, programas, obras ou seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade
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pública, nos termos do disposto no n.' 4 ilo artigo 10." ila Le

julho.

í n.' 72-A/2 de 23 de

O entendimento da CNE sobre esta matéria aeio a ser sufragado pelo Tibunal

Constitucional, atraoés do acórdão n.' 461./2017, de 24 de agosto, no qual refere que a

proibição, decorrente dos deoeres de neutralidade e imparcialidade, inclui "...toilos os

seroiços ou meios que, habitualmente, são adquiridos para publiciilade, mesmo que jd

façam parte do patimónio da entidade pública (como outdoors, etc.) ou que sejam

realizados por seroiços da entidade pítblica (como empresas municipais ou

departamentos internos de comunicaçõo)..." .

Assim, as declarações do oice-presidente da Câmara Municipal da Maia e a promoção da

publicaçíÍo "Turismo Maia Smior", em drea do lornal ile Notícias reseroada a

publicidade, sõo suscetíaeis de serem mtendiilas como uma interuenção da autarquia no

sentido de promooer uma candiilatura em detrimmto de outras, não garantindo, deste

modo, o cumprimento dos deoeres de neutralidade e ile imparcialidade a que todas as

entidades públicas estão obigadas, configurando ainila a oiolação do ilisposto no n.' 4

do artigo 10." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho.

Nestes termos, adoertem-se os Senhores Presidente e Vice-presidente ila Câmara

Municipal da Maia de que, no futuro, deaem abster-se de promozter iniciatiaas

suscetíoeis de oiolarem os ileoeres de neutralidaile e de imparcialiilaile e ile constituírem

aiolação da proibição legal de realização de publicidaile institucional.» ---------------------

e. Cidadão I CM Santa C*, I Neutralidade e Imparcialidade -

Processo AL.P -PP I 2017 I 237

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

«Deu entrada nos seraiços da Comissão Nacional de Eleições uma participação contra o

Presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz, por estar a utilizar meios públicos

(materiais/coluna de som) e meios de dioulgação (rmista e Facebook) para a sua

campanha eleitoral.
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As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do proc

deoeres de neutralidade e imparcialidade. Nestes termos, a Lei

Autarquias Locais - LEOAL (aprooada pela Lei Orgânica n."

estabelece no artigo 41.o que "Os órgdos (...) das autarquias locais, bem mmo, nessa

qualidade, os respectiaos titulares, não podem interuir, ilirecta ou indirectamente, nn

campanha eleitoral, nem praticat actos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem

uma candidatura ou uma mtiilade proponente em detrimento ou oantagem de outra,

deoendo assegurar a igualilade ile tratamento e a imparcialidade em qualquer

interoenção nos procedimentos eleitorais. "

Com este imperatizto legal procura-se garantir, Por um lado, a igualdade de

oportuniilades e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que não

existam interferências exteriores no processo de formação da oontaile dos cidadãos para o

liore exercício do direito ile ooto.

Como é possftiel a reeleição para os órgãos das autarquias locais, é comum os respetittos

titulares serem também caniliilatos. Esta circunstância é particularmente releoante,

uma aez que neste ato eleitoral a respetiaa lei eleitoral não exige a susPensão das funções

dos titulares ilos órgãos autárquicos, obriganilo-os a estabelecerem uma estita separação

entre o exercício do cargo que ocupam e o seu estatuto de candidatos e proibindo a

utilimfio daqueles para obter rtantagens ilegítimas enquanto candidatos.

A publicação em causa (Doc. 2) compromete os aludidos deoeres de neutraliilade e

imparcialiilade a que as entiilailes públicas estão sujeitas, uma oez que o Presidente da

Câmara Municipal de Santa Cruz, nessa qualiilade, enalteceu a ação do executiao, e

refeiu obras que já efetuou, e outras que estão em curso na Ümacha, fazendo, dessa

forma, propaganda política (na aceção do artigo 39.' da LEOAL) a faaor da sua

recaniliilaturu, confundindo a qualidade de Presidente da Câmara Municipal com o

estatuto de candidato.

Acresce que a norÍna ilo n.' tl, do artigo L0.', da Lei n.'72-N20L5, de 23 de julho,

proíbe a publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração

Pública de atos, programas, obras ou seroiços, salao em caso de graoe e urgmte

necessidade pública.

esso eleitoral, ecnls

Eleitornl dos os dqs

1/2001, de 74 de a to)
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Com efeito, desde a publicaçiÍo do Decreto n." 15/2017, publiudo no D da

República n." 92, 1." série, de 12 de maio, que é proibida a publicidade institu l,

apetus se admitindo como exceção a ditrulgação de atos, programas, obras ou seroiços

quando estes se apresentem com um carácter de graoe e urgente necessidade pública.

Afigura-se, porém, que esta proibição niio impede que sejam dioulgados, de forma

objetiaa, eaentos específicos, que decorram com regulaidade, nos mesmos tennos em

que usualmente o foram em anos anteriores, como por exemplo, as festas da cidade ou da

freguesia, o que níÍo é o caso das publicações em apreço.

As publicações que constam do presente prccesso, diztulgadas na página ila rede social

Facebook da Câmara Municipal de Santa Cruz, contêm imagens de ilioersas obras

continuam em cursq configurando situações de publicidade institucional proibida, nos

termos do disposto no n.' 4, do artigo 10.', da Lei n.'72-A/20L5, ile 23 de julho, não se

enquadrando na exceção aí preaista.

O entendimento da CNE sobre esta matéria oeio a ser sufragado pelo Tribunal

Constitucional, atraoés do acórdiÍo n.' 461/2017, de 24 de agosto, no qual refere que as

publicações dos órgiÍos das autarquias, que tenham como objetioo dioulgar obras,

seruiços ou programas, independentemmte da forma como são concretiztdas, integram a

preoisão da proibição estabelecida na norma ilo n.o 4 do artigo 10.' ila Lei n." 72-A/20L5,

de 23 de julho.

Assim sendo, no exercício da competência conferiila pela alínea d), ilo n." 1, do artigo

5.", ila Lei n.'71fr8, ile 27 de dezembro, e no uso ilos poderes consignailo consignailos

no n." L, do artigo 7.", da mesma Lei, delibera-se notificar o Presidente da Câmara

Municipal ile Santa Cruz para:

a) Promooer, no pÍazo de 24 horas, a remoçio de todas as publicações na página da reile

socbl Eacebook da Câmara Municipal de Santa Cruz, que possam configurar uma forma

de publiciilade institucional, ao promooer atos, programas, obras ou seroiços que não se

enquailrem na exceção admitiila pela última parte da norma do n.' 4 do artigo 10.", ila

Ici n.'72-A/20L5, de 23 de julho, sob pena de incorrer na prática de um cime ile

desobediência, preoisto e punido pelo artigo 348." do Código Penal;
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b) Cumpir rigorosamente, e até ao final do período eleitoral,

e imparcialidade preoistos no artigo 41.' da LEOAL, sob

preoisto no artigo 172.' do mesmo diploma.,

os deaeres ile nei

pena de cometer

lidade

meo

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 102.'-B da Lei n." 28/82, de'15 de nooembro.»> -------------

f. Coligação "Primeiro Loures" | ]F Moscavide e Portela I

Neutralidade e imparcialidade - Processo AL.P -PP l2íl7 1238

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

oO Decreto n.' L52017, de 12 de Maio, estabeleceu que as eleições gerais para os órgãos

representatiaos das autarquias locais realizam-se no dia 1 de outubro de 2017,em todo o

território nacional.

Desile a data da publicação do decreto que marca o dia das eleições, as entidades

públicas, designadamente os órgãos das autarquias locais e os respetittos titulares, estão

sujeitos a especiais derseres de neutralidaile e imparcialidade.

No caso efi apreço, ilas imagens anems à participação remetida, não é possíael retirar

qualquer indício de oiolação ilos dmeres de neutralidade e imparcialidade. Neste sentido,

delibera-se o arquioamento do processo por falta de prolra.»

g. CE Independentes por Góis I CM Góis I Neutralidade e

Imparcialidade - Processo AL.P-PP|2017 1241

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecirnento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

Pá9-llde54
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Senhor Presidente da República à fteguesia de Alaares, concelho de Góis, no qual

esteoe presente, nessa qualidade, a Presidente da Câmara Municipal de Góis.

Na referida publicação (Doc.2) pode ler-se "O Presidente da República oisitou a

Freguesia de Aloares e elogiou o empenho e determinação tiilos pela nossa Presidente da

Câmara Municipal, Mara de Lurdes Castanheira, durante o flagelo dos inc-endios que

afectaram o Concleho ile Góis no passado mês de lulho.

Uma honra para o Concelho ter esta Presidente, sempre presente e atenta aos problemns

ile Góis e dos Goienses."

A aisada respondeu que a Câmara Municípal nio tem qualquer responsabilidaile na

gesttio ila página ilo Facebook da candiilatura do Partiilo Socialista aos órgtios

autárquicos de Góis.

As entidades públicas estão sujeitas, em toilas as fases do processo eleitoral, a especiais

dmeres de neutralidade e imparcialiilaile. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais - LEOAL (aprooada pela Lei Orgânica n.' 1/2001, de 14 ile agosto)

estabelece no artigo 41.o que "Os órgãos (...) ilas autarquias locais, bem como, nessa

qualidade, os respectitsos titulares, não podem intensir, ilirecta ou indirectamente, na

campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faoorcçam ou prejuiliquem

uma caniliilatura ou uma entidade proponente em detrimento ou oantagem de outra,

ileoendo assegurar a igualdade ile tratamento e a imparcialiilaile em qualquer

intemenção nos proceilimentos eleitorais."

Com este imperatizto legal procura-se garantir, por um lailo, a igualdaile de

oportunidades e ile tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lailo, que não

existam interferências exteriores no processo de formação da oontaile ilos cidadãos para o

lhre exercício do ilireito de ooto.

Como é possíael a reeleição para os órgãos das autarquias locais, é comum os respetioos

titulares serem também candidatos. Esta circunstância é particularmmte releoante,

uma oez que neste ato eleitoral a respetioa lei eleitoral não exige a suspensão ilas funções

dos titulares ilos órgãos autárquicos, obrigando-os a estabelecerem uma estrita separação

entre o exercício do cargo que ocupam e o seu estatuto de canilidatos e proibindo a

utilização daqueles para obter oantagens ilegítimas enquanto candidatos.
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Face ao circunstancialismo descrito, a Comissão Nacional de Eleições d bera

recomendar que não deuem as candidaturas - in casu, a candidatura " Sentir

utiliznr e inaocar nos seus materiais de campanha, designadamente atraoés

fotografias ou texto, a qualidade institucional de candidatos que exercem cargos

públicos, os quais, por força do disposto no citado artigo 4L." da LEOAL, estão obrigados

a manter uma estrita separação entre o cargo que ocupam e o seu estatuto de

candidatos .,,

h. Cidadão I JF Paul I Neutralidade e imparcialidade (Boletim

informativo) - Processo AL.P-PP 1207il242

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que seÍve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

oO artigo 41.' da Lei Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias Locais (LEOAL) consagra os

deaeres ile neutralidaile e imparcialidade a que todas as entidailes públicas estão

obrigadas, com especial incidência a partir da data ila publicação do decreto que marca a

data das eleições, pelo que as entidades públicas dmem, no cumprimento das suas

funções, ter uma posição de distanciamento face aos interesses políticos ou partiürios e

não ileuem interttir, direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influmciá-la

por qualquer meio.

Afigura-se não ser compathtel com os especiais deoeres de neutralidaile que impmilem

sobre os órgãos autdrquicos e os seus titulares, um discurso que em ditsersas ocasiões faz

referênciw a promessas eleitorais e referências negatioas a outras forças políticas

atualmente representadas e a anteriores executioos.

Decorrante dos deoeres de neutraliilade, o artigo'1.0.o, n.o 4, ila Lei n." 72-A/2015, de 23

de julho, determba que, a partir da mesma publicação, é proibida a publicidade

institucional por parte dos órgiios ilo Estado e da Ailministração Pública ile atos,

programas, obras ou seroiços, salao em caso de graae e urgente necessiilade pública. O

entendimmto da CNE sobre esta mat a oeio a ser sufragado pelo Tribunal

Constitucional, atraoés do acórdão n." 461/2017, de 24 de agosto, no qual refere que

"estão inseidos no âmbito da publicidade institucional, para efeitos da sua proibição,
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todos os seroiços ou meios que, habitualmente, são adquiridos para publici mesmo

que já façam parte do património da entidade pública (como outdoors, etc.) ou que sejam

realizailos por seruiços da entiilade pública (como imprensas municipais ou

departamentos internos de comunicação) ".

Assim, delibera-se ailaertir o Presidente da lunta de Freguesia de Paúl para que, ile

futuro, se abstenha de fazer publicações semelhantes, em cumprimento do disposto no

n.' 4 do artigo 1.0.' da Lei n.' 72-A/201.5, de 23 de julho."

i. PPD/PSD I CM Montijo I Neutralidade e imparcialidade -
Processo AL.P -PP I 2077 I 248

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

"As entidailes públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e imparcialiilade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41." que "Os órgãos (...) das autarquias locais,

bem como, nessa qualidaile, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo,

faooreçam ou prejuiliquem uma canilidatura ou ufira entiilade proponente em

detrimento ou oantagem de outra, deoendo assegurar a igualdaile ile tratamento e a

imparcialidade em qualquer interuençíio nos procedimentos eleitorais."

C-om este imperatiao legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de

oportunidailes e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lailo, que não

existam interferências exteriores no processo ile formação ila oontade dos ciilaüos para o

Iiore exercício do direito de ooto.

A consagração ile tais princípios e dos conespondentes deaeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faaoreçam ou prejudiquem uma canilidatura em

iletrimento e/ou aantagem de outras.

Contuilo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os
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